
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Subsecretaria de Contratos - ASCON
Praça Municipal - Eixo Monumental - Brasília - DF

 

CONTRATO

 
Processo SEI MPDFT n° 19.04.4565.0020616/2023-14

CONTRATO N. 072/SG/MPDFT/2023
 
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO COM PRESTAÇÃO DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA QUE CELEBRAM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
E TB SOLUÇÕES LTDA.

 
 
CONTRATANTE

 
A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, com sede no Eixo Monumental, Praça do Buriti,
Lote 2, Edifício-Sede, na cidade de Brasília / DF, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 26.989.715/0002-93, doravante
denominado MPDFT, neste ato representado pela sua Secretária-Geral,
CLÁUDIA BRAGA TOMELIN, nomeada pela Portaria nº 94/PGJ, de 30 de
janeiro de 2023.

 
 
CONTRATADA
 

TB SOLUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o número 41.146.040/0001-23, estabelecida na SHCS CR 516, Bloco B,
Nº 69, 1º Pavimento – parte “C0363”, Brasília/DF,
licitacoes@tbsolucoes.com.br, daqui por diante designada simplesmente
CONTRATADA, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato
representada por seu Sócio Administrador, BRUNO ARAÚJO DA SILVA,
brasileiro, solteiro , conforme Contrato Social, que confere ao qualificado
poderes para representá-la na assinatura do contrato.

 
 
As partes acima identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram um

CONTRATO DE AQUISIÇÃO COM PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
decorrente do Pregão Eletrônico nº 040/2023, consoante as disposições da Lei nº 14.133,
de 2021, e no Processo SEI MPDFT nº 19.04.4565.0020616/2023-14, mediante as
cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)
 

O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos de informática,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO

 
Objeto da contratação:
 

ITEM
 ESPECIFICAÇÃO

CÓDIGO
SIASG -
CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
SWITCH KVM
USB/HDMI 8
PORTAS

249952 unidade 2 1.538,60 3.077,20

 
PARÁGRAFO SEGUNDO

 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a. O Termo de Referência;
b. O Edital da Licitação;
c. A Proposta da Contratada;
d. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados da
assinatura deste instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(ART. 92 IV, VII, XVIII).

 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
 

O valor total da contratação é de R$ 3.077,20 (três mil, setenta e sete reais e vinte
centavos).
 
PARÁGRAFO ÚNICO
 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
 

O MPDFT pagará à CONTRATADA pelo objeto efetivamente fornecido, em parcela
única, até o 10º (décimo) dia da apresentação de fatura ou nota fiscal, em nome do
MPDFT, CNPJ 26.989.715/0002-93, devidamente atestada pelo setor competente, por
meio de depósito na conta corrente da CONTRATADA através de Ordem Bancária, ficando
condicionado à comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

Qualquer atraso ocorrido por parte da Contratada na apresentação da fatura ou nota
fiscal ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na
interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo
após a regularização da situação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização
financeira devida pelo Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga;
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO
 

O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o fornecimento/serviço não estiver
de acordo com as especificações estipuladas neste Contrato, caso em que o prazo
referido no caput será contado a partir da efetiva regularização das pendências por parte
da CONTRATADA.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado pelo MPDFT em 8/5/2023.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

Após o interregno de 1 (um) ano, e mediante solicitação da CONTRATADA instruída
com a documentação que o justifique, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo MPDFT, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido
pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o MPDFT
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).
 

a) Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

 
PARÁGRAFO QUARTO
 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
 
PARÁGRAFO QUINTO
 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
 
PARÁGRAFO SEXTO
 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO
 

O reajuste será realizado por apostilamento.

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MPDFT (art. 92, X, XI e XIV)
 

São obrigações do MPDFT, além das previstas no termo de referência:
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a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de
acordo com o contrato e seus anexos;

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela contratada;

e. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;

f. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
contratada;

h. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

i. O MPDFT terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

 
PARÁGRAFO ÚNICO
 

O MPDFT não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVIII)
 

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas, além das previstas no termo de referência:

a. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c. Comunicar ao MPDFT, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado ao MPDFT ou terceiros, não reduzindo essa
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
MPDFT, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao MPDFT e não poderá onerar
o objeto do contrato;

i. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual;

j. Paralisar, por determinação do MPDFT, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

k. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

m. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

n. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

o. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital
ou municipal, as normas de segurança do MPDFT.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS NOTIFICAÇÕES PELO MPDFT
 

A CONTRATADA deverá manter e acessar regularmente o correio eletrônico
licitacoes@tbsolucoes.com.br, para onde serão endereçadas todas as correspondências e
notificações da Assessoria de Contratos e Convênios do MPDFT, observando o disposto
nos parágrafos seguintes.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

As notificações e correspondências enviadas para o correio eletrônico informado
pela CONTRATADA equivalem às notificações feitas sob qualquer outra forma prevista
em lei, e delas constarão o conteúdo integral da notificação.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

As notificações e correspondências encaminhadas conforme o subitem precedente
serão dadas como recebidas e lidas pela CONTRATADA a contar da data de seu envio.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa, observando o que segue:
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
 

O MPDFT deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela contratada.
 
PARÁGRAFO QUARTO
 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da
contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações.
 
PARÁGRAFO QUINTO
 

É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
 
PARÁGRAFO SEXTO
 

A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO
 

O MPDFT poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
 
PARÁGRAFO OITAVO
 

A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo MPDFT, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
 
PARÁGRAFO NONO
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Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos, sendo que tais
bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO
 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
 

i.  Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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ii. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União , pelo prazo

máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
 

iv. Multa:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias;

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o MPDFT a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 14.133/2021.

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, no caso
de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório;

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, no caso
de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório.

Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou
desproporcionais, poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a
critério discricionário da Administração, sempre com a análise do caso
concreto.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao MPDFT (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021);

b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo MPDFT à CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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PARÁGRAFO QUARTO
 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
 
PARÁGRAFO QUINTO
 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o MPDFT;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

 
PARÁGRAFO SEXTO
 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
 
PARÁGRAFO SÉTIMO
 

A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
PARÁGRAFO OITAVO
 

O MPDFT deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
PARÁGRAFO NONO
 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO
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Os débitos da CONTATADA para com o MPDFT, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá o MPDFT providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:

 

a. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
 

b. poderá o MPDFT optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

1. a. Gestão/Unidade: 200009.
b. Fonte de Recursos: 100.
c. Programa de Trabalho: 03062003142610053.
d. Elemento de Despesa: 449052.
e. Plano Interno: 60-TECINFO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.
f. Nota de Empenho: 2023NE000506.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
 
Os casos omissos serão decididos pelo MPDFT, segundo as disposições contidas na

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
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segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do MPDFT, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
 

Incumbirá ao MPDFT divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO (art. 92, §1º)
 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 
 

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente, comprometendo-se a
cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão
fielmente como nele se contém.
 

ANEXO
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TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos de informática conforme a descrição abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO
SIASG - CATSER

QUANTIDADE /
UNIDADE

1 SWITCH KVM USB/HDMI 8
PORTAS 249952 2 / UNIDADE

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses contados a partir da data de sua
assinatura.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Atender a demanda da Secretaria de Tecnologia da Informação de possibilitar a
atuação da equipe técnica na configuração, operação e manutenção de servidores
em situações nas quais o acesso remoto não é possível ou nas quais o acesso local
é mais célere. Isso auxiliará na diminuição de eventuais indisponibilidades dos
serviços de tecnologia da informação – TI de modo que membros, servidores,
comissionados, terceirizados e estagiários possam executar suas tarefas
possibilitando um melhor atendimento à população;

2.2. O switch KVM USB 8 portas visa substituir o switch KVM atualmente em uso.
Este switch KVM em uso está obsoleto e descontinuado. Desta maneira, não será
possível formatação simultânea de novos e atuais microcomputadores. Destaca-se
ainda que o switch KVM em uso na SECEQ possui 8 portas, sendo que duas estão
danificadas. Por fim, a ausência de switch KVM moderno e atual pode acarretar
aumento de até 8 vezes o tempo médio consumido em manutenção/formatação de
microcomputadores.

2.3. A contratação está prevista no PDTI 2023 do MPDFT, Iniciativa: IN06 - Contratar
soluções de TI; Ações: P068 - Contratar fornecimento de "switches KVM" e no Plano
Anual de Contratações - PAC do MPDFT de 2023, id: STI-045.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Conforme ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Critérios de sustentabilidade

4.1.1. A FABRICANTE deverá adotar práticas de sustentabilidade e de
natureza ambiental no fornecimento, conforme requisitos constantes no
Guia Nacional de Contratamos Sustentáveis da CGU/AGU::

4.1.1.1. Que os bens sejam construídos, no todo ou em parte, por material
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-
2.
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4.1.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção
de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.1.3. Os produtos serão entregues, preferencialmente, acondicionados
em embalagens individuais adequadas e confeccionadas a partir de
produtos recicláveis, comportando o menor volume possível, e que as
mesmas garantem a máxima proteção dos produtos durante o transporte
e o armazenamento.

4.1.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.1.5. Esta comprovação poderá ser feita mediante apresentação de
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem
fornecido cumpre com as exigências do edital.

4.1.2. O descarte de qualquer resíduo, equipamento inservível ou demais produtos
resultantes da execução dos serviços deverão atender às normas ambientais e à
legislação sanitária, observada a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

4.2. Subcontratação e Consórcio

4.2.1. É vedada a participação de consórcio e subcontratação de empresas
nesta licitação.

4.2.2. Justificativa:

4.2.2.1. A vedação de consórcio neste pregão visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas, que
individualmente poderiam fornecer os objetos, reduziria o número de
licitantes e poderia ferir os princípios da competitividade, economicidade
e eficiência.

4.2.3. A contratação refere-se a serviços comuns de tecnologia da
informação, sem os atributos de capacidade técnica especializada, razão
pela qual não se justifica a subcontratação de um terceiro. Existem
diversas empresas disponíveis no mercado capazes de cumprir.

4.3. Garantia da Contratação

4.3.1. Não se aplica.

4.3.1.1. Justificativa: considerando o valor, a complexidade do objeto
contratado e buscando evitar burocracias, não será exigido garantia
contratual., conforme orientação do Tribunal de Contas da União – TCU:

“É facultado à Administração exigir prestação de garantia nas
contratações de bens, obras e serviços, de modo a assegurar plena
execução do contrato e a evitar prejuízos ao patrimônio público.

Antes de estabelecer no edital exigência de garantia, deve a
Administração, diante da complexidade do objeto, avaliar se
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realmente é necessária ou se servirá apenas para encarecer o
objeto.” (grifo nosso).[1]

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O objeto deve ser entregue no endereço Eixo Monumental, Praça do
Buriti, Lote 2, Sede do MPDFT, Brasília-DF – CEP 70.091-900, conforme os
prazos abaixo:

AÇÃO PRAZO

Prazo para a entrega dos
objetos

Até 60 dias corridos, contados
a partir do início da vigência
do contrato.

Emissão do Termo de
Recebimento Provisório pela
CONTRATANTE.

Até 3 dias úteis contados a
partir da entrega do objeto.

Emissão do Termo de
Recebimento Definitivo pela
CONTRATANTE.

Até 5 dias úteis contados a
partir da emissão do Termo
de Recebimento Provisório.

Início da prestação da
Garantia Técnica.

Imediatamente após emissão
do Termo de Recebimento
Definitivo.

Substituição de equipamento
recusados nos testes de
conformidades.

15 dias corridos a partir da
comunicação à CONTRATADA.

 

5.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

5.2.1. Conforme ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA.

5.3. Obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE

5.3.1. Obrigações da CONTRATANTE

5.3.1.1. O MPDFT obriga- se a:

a) Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de
pessoa por ela credenciada;

b) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o
cumprimento das formalidades previstas no ato convocatório e neste
instrumento;

c) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato;

d) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao
desenvolvimento das tarefas;

e) Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito,
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a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
contrato, fixando prazo para a sua correção;

f) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários
para execução dos serviços e demais informações que esta venha a
solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados;

g) Informar à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e
seu substituto, mantendo tais dados atualizados;

h) Zelar para que a mão-de-obra seja utilizada unicamente na
realização das tarefas estabelecidas no contrato;

i) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando
devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devam
executar suas tarefas.

5.3.2. Obrigações da CONTRATADA

5.3.2.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste
Termo de Referência e na sua proposta e em especial:

a) Fornecer ao gestor do contrato todas as informações por este
solicitadas;

b) Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato,
documentação referente às condições exigidas no contrato;

c) Substituir, se assim determinado pelo MPDFT, às suas expensas, o
objeto ou parte dele que não atenda às especificações exigidas, em
que se verifiquem imperfeições técnicas ou defeitos;

d) Remover, reparar, corrigir ou reconstituir, conforme determinado
pelo MPDFT, às suas expensas, o objeto ou parte dele que não
atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem
imperfeições técnicas ou defeitos;

e) Comunicar imediatamente ao MPDFT, por intermédio do gestor do
contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que
impossibilite a execução do contrato;

f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato;

g) Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados ao MPDFT
ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços ora contratados
ou de atos dolosos ou culposos de seus empregados. Assume a
CONTRATADA, nesse caso, a obrigação de reparar o dano e/ou
prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em
condições idênticas às anteriores ao dano ou o ressarcimento a
preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a comunicação
que lhe deverá ser feita por escrito. Caso não o faça dentro do prazo
estipulado, o MPDFT reserva-se o direito de descontar o valor do
ressarcimento da garantia de execução ou da fatura do mês;

h) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas;

i) Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades
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de multa previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por
meio de procedimento administrativo, decorrentes de
descumprimento de obrigações contratuais;

j) Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, quaisquer alterações
havidas no contrato social, durante o prazo de vigência deste
contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da
nova situação;

k) Encaminhar qualquer solicitação ao MPDFT por intermédio do
gestor do contrato;

l) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos
por parte do gestor do contrato designado pelo MPDFT;

m) Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de
terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em
razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento,
prévio e por escrito, do MPDFT.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246/2022,
art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246/2022, art.
22, II);
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, VII).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II do Decreto
nº 11.246/2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246/2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
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sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22,
VII).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VI).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento do Objeto

7.1.1. O recebimento do objeto será realizado de acordo com o art. 140 da Lei
nº 14.133/2021, nos seguintes termos:

7.1.1.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais;

7.1.1.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação, observando as diretrizes de
recebimento da Unidade, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento provisório.

7.1.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com o contrato.

7.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos
pela lei ou pelo contrato.

7.2. Pagamento

7.2.1. O MPDFT pagará à CONTRATADA pelo objeto efetivamente fornecido
efetivamente prestado até o 10º (décimo) dia da apresentação de fatura ou
nota fiscal, em nome do MPDFT, CNPJ 26.989.715/0002-93, devidamente
atestada pelo setor competente, por meio de depósito na conta corrente da
CONTRATADA através de Ordem Bancária, ficando condicionado à
comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA.

7.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a licitante
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a
taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6%
a.a (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x
N x VP, onde:

EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
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pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga;
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.

7.2.3. O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o fornecimento/serviço
não estiver de acordo com as especificações estipuladas neste Instrumento,
caso em que o prazo referido no tópico 7.2.1 será contado a partir da efetiva
regularização das pendências por parte da empresa.

7.2.4. A licitante vencedora deverá manter durante a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do
critério de julgamento pelo menor preço por item;

8.2. Benefício às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

8.2.1. Este certame, em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei
Complementar nº 147/2014, essa licitação será realizada exclusivamente com
a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

8.3. Direito de Preferência nas contratações de bens e serviços de
informática e automação

8.3.1. Este certame submete-se às regras relativas ao direito de preferência
conforme legislação vigente.

8.4. Qualificação Técnica

8.4.1. O atestado de capacidade técnico operacional não é necessário por
tratar-se de compra com entrega imediata e integral do objeto, cujas
características técnicas serão adequadamente aferidas durante a análise da
proposta e recebimento definitivo do objeto, sem prejuízos para a
Administração.

9. INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES

9.1. Para este certame deverá ser considerado o intervalo mínimo de diferença de
valores de 2% entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

10.1. Estima-se a contratação em:

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD /UND VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Switch KVM 8 portas
USB/DisplayPort 2 / UN R$ 5.260,90 R$ 10.521,80
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11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Programa de Trabalho: 03062003142610053.

b) Fonte de Recurso: 100.

c) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.41.xx - Equipamentos de TIC – Switch
KVM.

12. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. O MPDFT poderá, garantida a defesa prévia, aplicar sanções administrativas à
Contratada, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
e ) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
f ) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do
contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da
Lei);
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12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. de 0,50% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.2.4.2. de 5% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução parcial do objeto;

12.2.4.3. de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto.

12.2.4.4. Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou
desproporcionais, poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a
critério discricionário da Administração, sempre com a análise do caso
concreto.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
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12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

13. GESTORES E FISCAIS DO CONTRATO

13.1. Gestor do Contrato: Sernivaldo Sousa Guimarães Júnior, Matrícula: 3617;

13.2. Gestor Substituto: Luiz Carlos Hirokazu Inoue, Matrícula: 4436;

13.3. Fiscal Técnico: Antônio Carlos Mação, Matrícula: 898;

13.4. Fiscal Técnico Substituto: Alan Rodrigues Magalhães, Matrícula: 3903;

13.5. Fiscal Administrativo: Sernivaldo Sousa Guimarães Júnior, Matrícula: 3617;

13.6. Fiscal Administrativo Substituto: Luiz Carlos Hirokazu Inoue, Matrícula:
4436;

13.7. Fiscal da Requisitante: Marcus Vinicius Cavalcanti Ferreira, Matrícula: 4636;

13.8. Fiscal Requisitante Substituto: Gabriel de Oliveira Rodrigues Porto,
Matrícula: 4558.

 
 

Documento assinado eletronicamente por BRUNO ARAUJO DA SILVA, Usuário Externo,
em 05/12/2023, às 14:42, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA BRAGA TOMELIN, Secretária(o)-
Geral, em 05/12/2023, às 17:28, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0726229 e o código CRC C7035C5A.
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